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SENTENCIA 99/16 

En l a c i u d a d de M u r c i a , a 11 de mayo de 2016. 
V i s t o p o r e l I l t m o . Sr. D. Lucas Osvaldo Giserman L i p o n e t s k y , 
M a g i s t r a d o - J u e z T i t u l a r d e l Juzgado de l o C o n t e n c i o s o -
A d m i n i s t r a t i v o n° 4 de l o s de e s t a c i u d a d y su p a r t i d o , e l 
p r e s e n t e r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o , s e g u i d o p o r e l 
p r o c e d i m i e n t o a b r e v i a d o número 330/15, i n t e r p u e s t o como p a r t e 
demandante p o r e l SINDICATO ASAMBLEARIO DE SERVICIOS PUBLICOS-
INTERSINDICAL r e p r e s e n t a d a p o r l a P r o c u r a d o r a Sra. Navas 
C a r r i l l o y a s i s t i d a p o r e l Abogado Sr. López González. 
Habiendo s i d o p a r t e demandada e l AYUNTAMIENTO DE CIEZA 
r e p r e s e n t a d a y a s i s t i d a p o r e l Abogado Sr. Camacho P r i e t o 
s i e n d o e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o impugnado l a Resolución 
d e s e s t i m a t o r i a p r e s u n t a p o r s i l e n c i o a d m i n i s t r a t i v o d e l 
r e c u r s o de Reposición i n t e r p u e s t o e l d i a 5 de Se p t i e m b r e de 
2013, c o n t r a e l acuerdo d e l Pleno d e l A y u n t a m i e n t o de Ci e z a de 
f e c h a 1 de J u l i o de 2013 que acordó a p r o b a r l a Relación de 
Pue s t o s de T r a b a j o d e l A y u n t a m i e n t o de C i e z a , e l c u a l f u e 
p u b l i c a d o en e l BORM 183 de 8 de Agosto de 2013. La cuantía 
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d e l r e c u r s o 
i n d e t e r m i n a d a . 

c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 

ANTECEDENTES DE HECHO 

se fijó como 

Primero.- E l p r e s e n t e r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o se 
i n i c i o p o r demanda que l a representación p r o c e s a l de l a p a r t e 
demandante presentó en l a f e c h a que c o n s t a en a u t o s y, en l a 
que se c o n s i g n a r o n con l a d e b i d a separación l o s hechos, 
fundamentos de derecho y l a pretensión e j e r c i t a d a . 

Segundo.- De d i c h a demanda se d i o t r a s l a d o a l a Administración 
demandada que l a contestó, y t r a s l a p r a c t i c a de l a p r u e b a , 
quedaron l o s a u t o s c o n c l u s o s p a r a d i c t a r s e n t e n c i a p r e v i o 
r e c i b i m i e n t o a prueba de l o s mismos, t r a s l o que l a I l t m a . 
S ala de l o C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o d e l T r i b u n a l S u p e r i o r de 
J u s t i c i a de l a Región de M u r c i a a n t e l a que se tramitó e l 
r e c u r s o , declaró su f a l t a de co m p e t e n c i a o b j e t i v a p a r a c o n o c e r 
d e l l i t i g i o p r o m o v i d o y l a co m p e t e n c i a de l o s Juzgados 
C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o s de M u r c i a p a r a su resolución. 

T e r c e r o . - Comparecidas l a s p a r t e s se celebró l a v i s t a de 
j u i c i o que comenzó con l a exposición p o r l a p a r t e demandante 
de l o s fundamentos de l o que p e d i a o ratificación de l o s 
ex p u e s t o s en l a demanda. A c t o s e g u i d o , l a p a r t e demandada 
formuló l a s a l e g a c i o n e s que a su derecho c o n v i n i e r o n . F i j a d o s 
con c l a r i d a d l o s hechos en que l a s p a r t e s fundamentaban sus 
p r e t e n s i o n e s y a l no haber c o n f o r m i d a d sobre e l l o s , se 
p r o p u s i e r o n l a s pr u e b a s y, una vez a d m i t i d a s l a s que no f u e r o n 
i m p e r t i n e n t e s o inútiles, se p r a c t i c a r o n seguidamente. Tras l a 
práctica de l a pru e b a y de l a s c o n c l u s i o n e s se declaró e l 
j u i c i o v i s t o p a r a s e n t e n c i a . 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

Primero.- Es o b j e t o d e l p r e s e n t e r e c u r s o c o n t e n c i o s o -
a d m i n i s t r a t i v o l a Resolución d e s e s t i m a t o r i a p r e s u n t a p o r 
s i l e n c i o a d m i n i s t r a t i v o d e l r e c u r s o de Reposición i n t e r p u e s t o 
e l d i a 5 de Se p t i e m b r e de 2013, c o n t r a e l acuerdo d e l Pleno 
d e l A y u n t a m i e n t o de Cieza de f e c h a 1 de J u l i o de 2013 que 
acordó a p r o b a r l a Relación de Puestos de T r a b a j o d e l 
A y u n t a m i e n t o de C i e z a , e l c u a l f u e p u b l i c a d o en e l BORM 183 de 
8 de Agosto de 2013. Por l a p a r t e a c t o r a se solicitó en su 
demanda: "Se dicte Sentencia en la que estimando el presente 
recurso declare, a) la nulidad del acuerdo del Pleno del 
Ayuntamiento de Cieza de fecha 1 de Julio de 2013 que acordó 
aprobar la Relación de Puestos de Trabajo del Ayuntamiento de 
Cieza, b) Subsidiariamente, para el caso de que la antedicha 
petición no fuera estimada, declare la nulidad de los 
requerimientos específicos asignados a los puestos de trabajo 
encuadrados dentro de la escala de administración especial, 
subescala técnica y la nulidad de la asignación de los 
complementos de destino y específicos a los puestos de trabajo 
incluidos en el RPT.". La Administración demandada se opuso a 
l a pretensión de l a p a r t e a c t o r a a l e g a n d o l a c o n f o r m i d a d a 
Derecho d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o impugnado. 
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Segundo.- A p e s a r de l a s a l e g a c i o n e s r e a l i z a d a s p o r l a p a r t e 
a c t o r a en su demanda, se debe d a r l a razón a l a Administración 
demandada cuando en su contestación a l a demanda señaló que l a 
RPT cumple l o s r e q u i s i t o s e s t a b l e c i d o en e l artículo 15.1 b) 
de l a l e y 30/1984, de 2 de a g o s t o , de Medida p a r a l a Reforma 
de l a Función Pública, m a n i f e s t a r que d i c h o artículo, en l o s 
mismos términos que e l artículo 74 de l a 7/2007, de 12 de 
a b r i l , d e l E s t a t u t o Básico d e l Empleado Público p a r a t o d a s l a s 
A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas, se r e f i e r e a l c o n t e n i d o mínimo de 
R e l a c i o n e s de Puestos de T r a b a j o , expresando que: "Las 
relaciones de puestos de trabajo indicarán, en todo caso, la 
denominación, tipo y sistema de provisión de los mismos; los 
requisitos exigidos para su desempeño; el nivel de complemento 
de destino y, en su caso, el complemento especifico que 
corresponda a los mismos, cuando hayan de ser desempeñados por 
personal funcionario, o la categoria profesional y régimen 
jurídico aplicable cuando sean desempeñados por personal 
laboral". Y en l a RPT aprobada p o r e l A y u n t a m i e n t o de Ciez a 
impugnada, en l a relación de f i c h a s d e s c r i p t i v a s de cada uno 
de l o s p u e s t o s de t r a b a j o de l a R P T - f o l i o s 27 a 115, quedan 
c u m p l i d o s e l l o s r e q u i s i t o s e x i g i d o s de c o n t e n i d o de l a s 
R e l a c i o n e s de Puestos de Traba j o , _ d e t a l l a n d o : l a denominación 
d e l p u e s t o : l o s r e q u i s i t o s de desempeño d e l p u e s t o ; l o s 
r e q u e r i m i e n t o s específicos; l a forma de provisión; l a 
valoración d e l p u e s t o de t r a b a j o , así como l a retribución a l 
p u e s t o de t r a b a j o , en donde se c o n c r e t a e l v a l o r d e l 
complemento específico y de complemento de d e s t i n o a s i g n a d o a l 
p u e s t o de t r a b a j o . 

T e r c e r o . - También se debe dar l a razón a l a Administración 
demandada cuando en contestación a l a demanda señaló ( r e s p e c t o 
de l a alegación de l a p a r t e a c t o r a de a r b i t r a r i e d a d y f a l t a de 
motivación de l a RPT p a r a f i j a r e l complemento específico) que 
l a elaboración de l a s RPT es una l a b o r f u n d a m e n t a l m e n t e 
técnica, y que p o r e l l o l a j u r i s p r u d e n c i a p a r t e de l a base de 
que se t r a t a de com p e t e n c i a que c o n s t i t u y e l a típica 
manifestación d e l e j e r c i c i o de l a p o t e s t a d o r g a n i z a t o r i a que 
e l o r d e n a m i e n t o jurídico reconoce a l a s A d m i n i s t r a c i o n e s 
Públicas, y c o r r e s p o n d i e n d o a cada Administración Pública 
d e l i m i t a r , d e n t r o de su p r o p i o ámbito c o m p e t e n c i a l , l a s 
u n i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s que c o n f i g u r a n l a e s t r u c t u r a de su 
organizaciónhabrá que c o n c l u i r e l a m p l i o margen de que gozan 
l a s A d m i n i s t r a c i o n e s Públicas a l a h o r a de c o n s o l i d a r , 
m o d i f i c a r o c o m p l e t a r sus e s t r u c t u r a s o r g a n i z a t i v a s . LA RPT 
impugnada está m o t i v a d a a través de l a documentación o b r a n t e 
en e l e x p e d i e n t e ; o t r a cosa es que e l a c t o r h u b i e r a p r e f e r i d o 
e s t a b l e c e r una e s t r u c t u r a o r g a n i z a t i v a y r e t r i b u t i v a d i s t i n t a , 
que es l o que p a r e c e d e s p r e n d e r s e de l o s términos de su 
demanda, que se l i m i t a a l a crítica de l a asignación de 
v a l o r e s a l o s p u e s t o s p a r a f i j a r e l complemento específico, en 
base a su p a r e c e r de que l o c r e e mas c o n v e n i e n t e , o b v i a n d o e l 
e j e r c i c i o de l a p o t e s t a d o r g a n i z a t o r i a que e l o r d e n a m i e n t o 
jurídico reconoce a l A y u n t a m i e n t o , y cuyo e j e r c i c i o d e j a de 
ser a r b i t r a r i o s i v i e n e m o t i v a d o , t a l y como l o es en l a 
p r o p u e s t a de valoración técnica. E x i s t e un documento que 
rec o g e l a valoración de l a puntuación a p l i c a d a a cada uno de 
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l o s p u e s t o s de t r a b a j o p a r a l a fijación d e l complemento 
específico, y v i e n e i n c o r p o r a d o a l e x p e d i e n t e , r e f e r e n c i a d o en 
e l a p a r t a d o A) d e l hecho p r i m e r o de n u e s t r o e s c r i t o de 
contestación de demanda, Valoración de Puestos de T r a b a j o -
f o l i o s 1 a 26 d e l e x p e d i e n t e . D i c h a valoración i n c l u i d a en e l 
e x p e d i e n t e , en c u m p l i m i e n t o d e l artículo 4, a p a r t a d o segundo 
d e l RD 861/1986, d e t e r m i n a l a no aplicación de l a s e n t e n c i a 
428/2005, de 30 de mayo d i c t a d a en e l r e c u r s o 1160/02 p o r e l 
TSJ de M u r c i a , que se fundamentaba en l a i n e x i s t e n c i a de d i c h o 
documento. Por l o t a n t o , se debe d e s e s t i m a r l a s a l e g a c i o n e s de 
l a p a r t e a c t o r a d e l p r o c e s o y con e l l o d e s e s t i m a r e l r e c u r s o 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o i n t e r p u e s t o . 

C u a r t o . - E l artículo 139.1 de l a Ley 29/1998 de 13 de j u l i o , 
r e g u l a d o r a de l a Jurisdicción C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v a , en 
su nueva redacción dada p o r Ley 37/2011, de 10 de o c t u b r e , de 
medidas de agilización p r o c e s a l , p r e s c r i b e que en p r i m e r a o 
única i n s t a n c i a , e l órgano j u r i s d i c c i o n a l , a l d i c t a r s e n t e n c i a 
o a l r e s o l v e r p o r a u t o l o s r e c u r s o s o i n c i d e n t e s que a n t e e l 
mismo se p r o m o v i e r e n , impondrá l a s c o s t a s a l a p a r t e que haya 
v i s t o r echazadas t o d a s sus p r e t e n s i o n e s , s a l v o que a p r e c i e y 
así l o r a z o n e , que e l caso p r e s e n t a b a s e r i a s dudas de hecho o 
de d e r e c h o . Así, en e l p r e s e n t e caso, ha s i d o n e c e s a r i o a c u d i r 
a l Juzgado p a r a d i s e c c i o n a r l a r e l e v a n c i a jurídica de l o s 
argumentos i m p u g n a t o r i o s e x p u e s t o s p o r t a n t o , se desprenden l a 
e x i s t e n c i a de s e r i a s dudas de hecho y d e r e c h o , "ab i n i t i o " d e l 
p r o c e s o , que i m p i d e l a aplicación d e l c r i t e r i o de v e n c i m i e n t o 
o b j e t i v o en m a t e r i a de c o s t a s . 

V i s t o s l o s p r e c e p t o s 
p e r t i n e n t e aplicación, 

c i t a d o s y demás de g e n e r a l y 

FALLO 

l 2 . - Desestimo e l r e c u r s o c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o 
i n t e r p u e s t o p o r e l SINDICATO ASAMBLEARIO DE SERVICIOS 
PUBLICOS- INTERSINDICAL r e p r e s e n t a d a p o r l a P r o c u r a d o r a Sra. 
Navas C a r r i l l o y a s i s t i d a p o r e l Abogado Sr. López González 
c o n t r a l a Resolución d e s e s t i m a t o r i a p r e s u n t a p o r s i l e n c i o 
a d m i n i s t r a t i v o d e l r e c u r s o de Reposición i n t e r p u e s t o e l día 5 
de S e p t i e m b r e de 2013, c o n t r a e l acuerdo d e l Pl e n o d e l 
A y u n t a m i e n t o de C i e z a de f e c h a 1 de J u l i o de 2013 que acordó 
a p r o b a r l a Relación de Puestos de T r a b a j o d e l A y u n t a m i e n t o de 
Ci e z a , e l c u a l f u e p u b l i c a d o en e l BORM 183 de 8 de Agosto de 
2013 . 

2 2 . - L a s c o s t a s d e l p r o c e s o no se imponen a n i n g u n a de l a s 
p a r t e s , p o r l o que cada una abonará l a s causadas a su 
i n s t a n c i a y l a s comunes p o r m i t a d . 

T e s t i m o n i o de l a p r e s e n t e resolución se unirá a 
l o s a utos p r i n c i p a l e s y se l l e v a r a su o r i g i n a l a l 
l i b r o de s e n t e n c i a s de e s t e Juzgado. 

Notifíquese l a p r e s e n t e resolución a l a s p a r t e s 
haciéndoles saber que c o n t r a l a misma cabe i n t e r p o n e r Recurso 
de Apelación en e s t e Juzgado en e l p l a z o de 15 días a p a r t i r 
de su notificación, a d m i s i b l e en un s o l o e f e c t o y p a r a su 
resolución p o r l a I l t m a . S a l a de l o C o n t e n c i o s o - A d m i n i s t r a t i v o 
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d e l T r i b u n a l S u p e r i o r de J u s t i c i a de l a Región de M u r c i a . Para 
l a interposición d e l Recurso a l que hace r e f e r e n c i a l a 
p r e s e n t e resolución, será n e c e s a r i a l a constitución d e l 
depósito p a r a r e c u r r i r a l que hace r e f e r e n c i a l a Ley Orgánica 
1/2009 de 3 de noviembre, inadmitiéndose a trámite c u a l q u i e r 
r e c u r s o cuyo depósito no esté c o n s t i t u i d o . 

Así p o r e s t a mi s e n t e n c i a , l a p r o n u n c i o , mando y f i r m o , en 
e l día de su f e c h a . 

Diligencia de publicación.- En el día de la fecha, el 
Magistrado-Juez que suscribe la presente resolución, ha 
procedido a publicarla mediante integra lectura, constituido 
en audiencia pública, de lo que yo, la Secretario Judicial 
Titular, Doy Fe. 


